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EDITORIAL 

Da angústia cotidiana 
à insegurança nacional. 

urante todo o mês de outubro 

D último, vimos nos meios de co­
municação de massa a divul­
gação de um acidente nuclear 
sem precedentes no Pais: o do 
césio 137, ocorrido em Goiânia 
no dia 23 de setembro. O de­

sastre insólito, a gravidade e a alar­
mante proporção de suas consequên­
cias provocaram na população uma 
reação unânime de medo e de indigna­
ção. 

Na tentativa de atenuar as repercus­
sões e informar sobre os últimos acon­
tecimentos, os programas jornalísticos 
apresentaram também pronunciamen­
tos de vários especialistas que aborda­
ram aspectos específicos do problema. 
Dentre estes, houve psicólogos que se 
manifestaram através de explicações 
sobre o pânico constatado, sobretudo, 
nas imediações do local do acidente ra-
dloativo. 

Pânico em relação a quê ? E m rela­
ção à falta de segurança que um episó­
dio desse tipo evidencia de forma indis­
cutível. Ainda que seja possível identifi­
car as causas do acidente como sendo 
falhas na vigilância da energia nuclear, 
e ainda que seja possível, e sobretudo, 
evidenciar a irresponsabilidade dos 
médicos proprietários do Instituto 

•Goiano de Radioterapia, que abandona­
ram um aparelho ao acaso, não conse­
guimos mais ter certeza de que novos 
acidentes não ocorrerão. 

O total descontrole sobre as ameaças 
ou formas iminentes de contaminação 
coloca-nos frente a um estado de de­
samparo e, assim, sentimos escapar 
das mãos as possibilidades de garantia 
de vida. , ' 

UM ESTADO D E INSEGURANÇA 
NACIONAL apoiado em razões bem 
concretas e que não pode ser atribuído 
à fantasia. UM ESTADO D E INSEGU­
RANÇA NACIONAL que atravessa pra­
ticamente todas as instâncias da vida 
pessoal e social. Um desgoverno das 
ações de saúde, de educação, da parti­
cipação politico-partidária, da Consti­
tuição, do trabalho, da inflação, da divi­
da externa, do terrorismo de direita, 
para mencionar apenas algumas. Fan­
tasia? Realidade. 

Nesta cena apocalíptica não é raro 
acontecerem saídas individuais, como 
sintoma da dispersão originada no pâ­
nico. Um exemplo claro é a dissemina­
ção da "transfusão autóloga" pratica­
da por pacientes de uma eventual cirur­
gia, que coletam sangue para reutilizá-
lo sem riscos de contrair doenças infec-
to-contagiosas. Num outro âmbito, ob-
serva-se a dificuldade cada vez maior 
de se encontrarem pessoas e grupos 
que persistam em movimentos sociais e 
políticos. 

Indo além, e, para falar de um campo 
diretamente ligado á ação do psicólogo, 
já não é somente o césio que assusta, 
mas a completa displicência demons­
trada pelas instituições e autoridades 
no que diz respeito à saúde. Aí, o psicó­
logo, de um lado, lnsere-se no contexto 
enquanto cidadão comum que está 
igualmente à mercê da sorte. De outro 
lado, a natureza do seu trabalho e sua 
posição profissional, atuando como 
acontece nos órgãos públicos, o faz en­
frentar os reflexos diretos das políticas 
dessa área. 

Enquanto cidadãos e enquanto profis­
sionais, os psicólogos que no serviço pú­
blico têm sua atividade dominante, vi­
vem duplamente, no seu dia-a-dia, os 
efeitos da "radiação" dos programas 
de saúde. Adoecem? E , por várias ra­
zões, convivem com o pânico da preca­
riedade de controle sobre o próprio tra­
balho, sobre sua produção. A começar 
pela remuneração que recebem, o que, 
em última instancia, traduz o lugar de 
"atenção primária" que este tipo de 
trabalho recebe dos órgãos oficiais na 
economia do País. 

Um levantamento feito pelo CRP-06, 
através da Comissão de Orientação e 
Fiscalização, junto aos psicólogos que 
atuam nos postos e centros de saúde da 
rede pública estadual e municipal da 
6? Reg ião , revelou que a fai­
xa salário/ hora situa-se entre Cz$ 30,00 
e Cz$ 50,00. Considerando-se a carga ho­
rária predominante entre trinta e qua­
renta horas, conclui-se que esta remu­
neração não atinge sequer o piso sala­
rial proposto pelo Sindicato da catego­
ria. Além disso, constatou-se que o nú­
mero de psicólogos alocados por unida­
de de atendimento não corresponde à'' 
demanda por esse serviço. E , ainda, pa­
ra agravar a precariedade não existe 
supervisão na esfera municipal; e na 
esfera estadual as supervisões são de 
caráter quase que exclusivamente ad­
ministrativo. 

Estão lançadas as bases para a AN­
GÚSTIA COTIDIANA...E, ao que pare­
ce, com POUCOS RECURSOS D E DE­
FESA CONTRA E L A . . . 

Se para alguns cidadãos a saída Indi­
vidual surge como alternativa de esca­
pe, para os psicólogos qualquer enca­
minhamento de mudança dessas condi­
ções passa necessariamente pela ação 
coletiva. Como categoria fica sugerida 
a necessidade de articulação no senti­
do: a) de lutar pelo valor social de nos­
so trabalho; b) de pressionar os órgãos 
e autoridades competentes para a am­
pliação dos serviços de saúde mental; 
c) de exigir remuneração condigna que 
permita tanto sobreviver quanto inves­
tir no aperfeiçoamento profissional. 
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EXPEDIENTE 

Curtas 

Como e quando pagar a 
anuidade de 88? 

Atenção, colega 1 Não se abor­
reça com wrriurias de última ho­
ra. Se você nao receber no seu 
endereço as guias de recolhi­
mento da anuidade de 19*8 até o 
dia 80 de Janeiro próximo, venha 
procurar o CRP-06 imediata­
mente 1 
Náo deixe que, em alguns casos, 
as possíveis falhas de correspon­
dência façam você perder «st» 
prazo. As multas decorrentes do 
atraso è um prejuízo que pode 
ser evitado. 

Possivelmente, haverá modi­
ficação nas formas de pagamen­
to da anuidade de 88, conforme 
anunciadas por esta seção na 
ediçfto n? <H. uma vez que o 
C.I>P. lez restrições as decisões 
tomadas pela Assembleia Geral 
Ordinária, de 21 de setembro de 
1987. Como o CRP^Ofl e o CFP es-
tao em negociação, a decisão vai 
ser comunicada aos psicólogos 
desta Região através de unia 
carta que seguirá anexo às guias 
de recolhimento. 

Greve na Febem 
Os funcionários da Febem deflagra­

ram uma greve geral durante os dias 13 
e 14 de novembro para reivindicar: re­
posição salarial de 56%; direito a anuê-
nio, abono de férias, regime especial de 
trabalho com aplicação de adicional de. 
periculosidade de 30% e pagamento dos 
resíduos salariais dos últimos dois me­
ses. 

Embora tenha sido pouco divulgada 
pela imprensa, a paralisação teve pro­
porções significativas, atingindo cerca 
de 70% do pessoal alocado em todos os 
"complexos" da Febem, incluindo o In­
terior do Estado de São Paulo. O movi­
mento conseguiu obter respostas par­
ciais às suas reivindicações. Em au­
diência de conciliação, os grevistas 
aceitaram a contraproposta da Presi­
dência da Instituição. 

Descredenciamento dos 
psicotécnicos 

O Diretor Geral do Detran de Mato 
Grosso baixou a Portaria n? 101/87, pu­
blicada no Diário Oficial de 16 de se­
tembro de 1987, descredenciando todos 
os Institutos Psicotécnicos do Estado. 
Uma determinação assim taxaUva pa­
rece ser muito estranha, principalmen­
te porque não houve sequer uma expli­
cação plausível para tal medida. 

O Dr. Manoel Vicente de Oliveira, Di­
retor Gerai do Detran-MT, alegou que o 
descredenciamento é necessário para 
reorganizar e disciplinar as atividades 
dos Institutos. Na opinião dele, o órgão 
adotará critérios rígidos baseados em 
disposições legais, éUcas e profissio­
nais, para aprovação de revalidação 
dos credenclamentos. Resta saber co­

mo acontecerá, na prática, a vistoria de 
acordo com os promeUdos critérios, 
considerando-se que o Serviço Psicotéc­
nico do Detran-MT conta com um único 
psicólogo contratado.. 

Arquivamento 

Os psicólogos abaixo relacionados es­
tão impedidos de exercer a profissão na 
jurisdição do CRP-06. Os seus pedidos 
de transferência, inscrições principais 
ou secundárias foram arquivados por 
não terem apresentado toda a docu­
mentação exigida. 

Transferências: Roseli Boms, Jairo 
Junqueira da S. Filho, Afonso Henrique 
L . da Fonseca, Elizabeth Vianna dos 
Santos, Joyce Cerginer, Bibiana Marie 
Anna Rys, Célia Ferreira Fortes, Eliete 
M. Simionato Tondato, Mirtes Rodri­
gues Lacerda, Fernanda Lima Salva­
dor. 

Inscrições principais: Rosali Alves, 
Sandra Monteiro Higaki, Sónia R.G. 
Pinto Marino. 

Inscrições secundárias: Irene de Fá­
tima de Jesus Mota, Maria Dina Santos 
Oliveira, Marta Luiza dos Santos Mo­
reira, Soely Zulmira K. de Freitas, 
Magda Mara Alves Carielo. 

Os Leitores 
Escrevem 

Após ler o Jornal CRP-06 n? 51, fica­
mos indignadas com a postura tomada 
por esse Conselho no artigo inUtulado 
"Demissões Recorrentes na F E C " . 

Reconhecemos que é fundamental o 
CRP-06 preocupar-se com a formação 
do profissional em Psicologia, mas ao 
fazer suas críticas à F E C do ABC come­
teu um gravíssimo engano. Esse Órgão 
talvez não tenha informações sobre a 
qualidade e o profissionalismo que ca­
racterizam o Curso de Pós-Graduação 
"Latu Senso" em Piscologia Hospitalar 
da mencionada Faculdade, e nem sobre 
os profissionais que nele estão envolvi­
dos. 

É por isso que consideramos impor­
tante o CRP-06 rever sua postura em re­
lação à questão levantada; mesmo que 
para tanto seja necessário entrar em 
contato com os coordenadores da Pós 
ou então com o Diretor dessa entidade. 

Ana Fedato, Carmen Carpinelli, Fáti­
ma Andrade, Márcia Adabo, Maria De­
nise Longo, Maria Regina Azevedo e 
Roseli Pieroni. 

RESPOSTA DO CRP-06 

Publicamos a carta das alunas do 
Pós-Graduação da F E C e revemos, co­
mo sugerido, nossa postura frente ao 
assunto. 

Não negamos que bons profissionais 
possam se formar em cursos de espe­
cialização, também, graças a bons pro­
fessores. Não é isto, porém, que está 
em questão. Retomamos a nossa inda­
gação inicial: quais ideais norteiam a 
F E C enquanto instituição de ensino? E , 
também, não conseguimos compreen­
der: por que alunos falam em nome da 
Instituição? 

Conselho Regional de Psicologia — ti." 
Região 

Conselheiros: Aicil Franco, Antonio 
Carlos Simonian dos Santos, Benedito 
Adalberto Boletta de Oliveira, Bronia 
Liebesny, Carlos Afonso Marcondes de 
Medeiros, Carlos Rodrigues Ladeia, 
Cenise Monte Vicente (licenciada),, 
Dayse Cesar Franco Bernardi, Frida 
Zolty, Maralúcia Arenque Ambrósio, 
Maria Benedita Lima Pardo (licencia­
da), Maria Luiza Scrosoppi Perslcano 
Maria Rosejane Pereira Oliveira, Mar­
lene Guirado, Nanei Búhrer, Oscar Ar­
mani Filho, Regina Heloísa de Oliveira 
Maciel, Rosa Maria Lopes Affonso, Só­
nia Regina Jubelini, Sueli Duarte Paci­
fico, Yara Sayâo. 

Sede - São Paulo: Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 1.084 - 10? andar — fone 
(011) 212.8111. i i. •(.,: .-, 

Delegacias - ABC (Marlene Bueno 
Zola): Rua Luis Pinto Flaquer, 519, 6° 
andar, sala 61, fone 444.4000, Santo An­
dré. Assis (Elizabeth Gelli YasUe): 
Rua Angelo Bertonclni, 64S, fone (0183) 
22.6224. Bauru (Marly Bighetti Godoy): 
Rua Batista de Carvalho, 4-33,2? andar, 
salas 205/206, fone (0142) 22.3384. Cam­
pinas (Hélio José Gullhardi): Rua Ba­
rão de Jaguara, 1481, 17? andar, sala 
172, fone (0192) 32.5397. Campo Grande 
(Irma Maccario): Rua Dom Aquino, 
1354, sala 97, fone (067) 382.4801. Cuiabá 
(Marisa Raduenz): Av. Tenente Coro­
nel Duarte, 549, sala 302, fone (065) 
322.6902. Lorena (Maria da Glória Soa­
res) : Rua N.S. da Piedade, 185, sala 9, 
fone (0125) 52.1644. Ribeirão Preto 
(Vladimir Marchetto Leite): Rua Cer­
queira César, 481, 8? andar, fone (016) 

636.9021. Santos (Dorian Rojas Flnoc-
chlo): Rua Paraíba, 84, fone (0132) 
39.1987. São José do Rio Preto (Maria 
Alice T. Fachini): Rua 15 de Novem­
bro, 3171, 9? andar, sala 91, fone (0172) 
21.2883. 

JORNAL DO CRP-06 

Jornal do CRP-06 é o órgão de orien­
tação do exercício profissional publica­
do bimestralmente pelo Conselho Re­
gional de Psicologia — 6? Região. 

Comissão de Divulgação e Contato: 
Maralúcia Arenque Ambrósio, Marlene 
Guirado, Sueli Duarte Pacifico. 

Assessor da Comissão de D. é C.: Ro­
berto Yutaka Sagawa 

Jornalista responsável: Sueli A. Zola 
(MTb 14.824) , 

Dlagramação: Ribamar de Castro 
Revisão: Maria Apparecida F . M. 

Bussolotti 
Ilustrações: Rui Montenegro 
Re dação: Av. Brigadeiro Faria Li­

ma, 1.084,10? andar, fone (011) 212.8111, 
C E P 01452, São Paulo. 

Composição, fotolitoe Impressão: Jo-
ruês Companhia Editora, fone 815.4999. 

Tiragem: 27.000 exemplares. 

As colaborações enviadas ao Jornal 
do CRP-06 poderão ser publicadas inte­
gral ou parcialmente. Em ambos os ca­
sos, a fonte de informações será referi­
da conforme os originais enviados, os 
quais poderão sofrer ou não adaptações 
consideradas necessárias, de acordo 
com critérios editoriais. w 
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Saúde Mental 

A D I T A D U R A M É D I C A 
s Conselhos Regionais dos 

0profissionais que traba­
lham com saúde mental no 
Estado de São Paulo, identi­
ficaram, durante o ano de 
87, uma progressiva mu­
dança nos modelos de as­

sistência psiquiátrica de várias ins­
tituições públicas. De modo geral, 
essas alterações indicam um retro­
cesso na qualidade de atendimento, 
na medida em que ressuscitam mé­
todos tradicionais de tratamento 
baseados em recursos tais como 
medicação excessiva para conter o 
paciente. O fato mais preocupante 
na modificação é que essa orienta­
ção retrógrada tem sido implanta­
da justamente nos hospitais em que 
se encaminhava uma politica de 
humanização do atendimento, onde 
equipes tecnico-assistenciais bus­
cavam promover a reestruturação 
do individuo doente e sua reintegra­
ção social. 

Um quadro assim caracterizado 
demonstra claramente que está se 
definindo uma nova política de saú­
de mental pela Secretaria de Esta­
do da Saúde. A partir dessa consta-, 
tacão, os Conselhos Regionais: CO­
RE N — Conselho Regional dos En­
fermeiros; CRAS — Conselho Re­
gional dos Assistentes Sociais; 
CRP-06 — Conselho Regional dos 
Psicólogos; CREFITO — Conselho 
Regional de Fisioterapeutas e Te­
rapeutas , Ocupacionais; a lém de 
entidades como: Sindicato dós Psi­
cólogos; Sindicato dos Assistentes 
Sociais; Sindicato dos Fisiotera­
peutas e Terapeutas Ocupacionais; 
Sindicato dos Enfermeiros; Plená­
rio de Trabalhadores de Saúde 
Mental e ABEN — Associação Bra­
sileira de Enfermagem — Seção 
São Paulo, reuniram-se para lutar 
contra a política atual adotada em 
mais uma instituição: O Hospital 
das C!línicas da Faculdade de Medi­
cina da Universidade de São Paulo. 
As entidades enviaram um docu­
mento conjunto ao Presidente do 
Conselho Diretor do Instituto de 
Psiquiatria do Hospital das Clíni­
cas, Prof. Dr. José Roberto Albu­
querque Fortes, solicitando audiên­
cia para discutir as reformulações 
introduzidas no programa de aten­
dimento aos pacientes internados. 

O modelo de assistência do Insti­
tuto de Psiquiatria do HC foi ofi­
cialmente alterado no dia 05 de ou­
tubro último, quando o Conselho 
Diretor determinou normas de fun­
cionamento que tiram a autonomia 
de trabalho dos assistentes sociais, 
terapeutas ocupacionais, enfermei­
ros e psicólogos, impedindo-os de 
oferecerem atendimento Individual 
ou grupai na linha em que vinham 
desenvolvendo junto aos pacientes 
internados nas enfermarias. Os 
serviços dessa equipe "não-médi-
ca" ficaram subordinados às requi­
sições dos médicos psiquiatras. 

Para se entender o contexto em 
que surgem tais medidas restriti­
vas contra os profissionais "não-
médicos" no Instituto de Psiquia­
tria do Hospital das Clínicas, é pre­
ciso fazer uma retomada histórica 
e verificar como e quando se ini­
ciou o atendimento terapêutico que 
hoje está sendo proibido. Em 1981, 
desenrolou-se um movimento de 
democratização na Instituição que 
implicou a eleição direta do Prof. 

•Guilherme Rodrigues da Silva para 
a Superintendência do Hospital. 

Em paralelo, desenvolvia-se, tam­
bém no âmbito do Instituto de Psi­
quiatria, um momento de discus­
são em que se avaliava o atendi­
mento psiquiátrico realizado nas 
enfermarias e o papel que cada ca­
tegoria profissional desempenhava 
nesse trabalho. 

UM SISTEMA MANICOMIAL 

Nessa época, estava ainda insta­
lado no Instituto de Psiquiatria o 
sistema manicomial. Os pacientes 
viviam num estado de completo 
abandono, sem direito às roupas, 
armários, cigarros e até água (a 
caneca d'água era coletiva). Ao la­
do dessa falta de individualidade, 
havia o isolamento: as salas eram 
trancadas por fora e as janelas fe­
chadas por telas "protetoras". A 
comunicação com o mundo exte­
rior inexistia, pois as cartas dos pa­
cientes eram censuradas e as visi­
tas restritas a duas pessoas, uma 
vez por semana. Em suma, a enfer­
maria se assemelhava a um cárce­
re. 

Nessas circunstâncias, era co­
mum acontecerem espécies de mo­
tins entre os internados, que só po­
diam ser abrandados pela conten­
ção física. Os profissionais que 
atuavam no local eram os enfer­
meiros e atendentes. Então, efetl-
vamente não existia a utilização de 
nenhum método terapêutico que se 
direcionasse à recuperação, pelo 
contrário, dia a dia se confirmava a 
institucionalização do paciente e o 
processo de cronificação da doença, 
através de sucessivas reinterna-
ções. 

Diante da péssima situação vivi­
da pelos pacientes internados, os 
assistentes sociais, terapeutas ocu­
pacionais e enfermeiros decidiram 
atuar dentro das enfermarias, à re-'' 

velia das ordens estabelecidas pe­
las Diretorias dos Serviços de cada 
categoria profissional. As primei­
ras propostas encaminhadas pela 
equipe multiprofissional tinham 
como objetivo central criar possibi­
lidades de: convivência dos profis­
sionais com os pacientes, convivên­
cia entre os pacientes e o rompi­
mento da distancia colocada aos fa­
miliares. 

Com essa perspectiva, os profis­
sionais começaram por reivindicar 
os direitos básicos dos pacientes 
(roupas, higiene...). A idéla era ini­
ciar pela mudança daquele am­
biente absolutamente sombrio, que 
não fornecia o mínimo espaço para 
socialização. No decorrer dessa lu­
ta pela melhoria das condições de 
vivência na enfermaria, foi ficando 
cada vez mais claro que, para 
transformar tal realidade, seria ne­
cessário empreender uma reestru­
turação também a nível político. 
Desse modo, mobilizando-se nos 
dois sentidos (técnico e político), os 
profissionais conseguiram eleger 
uma nova Diretoria Executiva no 
Instituto de Psiquiatria do Hospital 
das Clínicas, no primeiro semestre 
de 1983. 

A HUMANIZAÇÃO DO 
ATENDIMENTO 

O Diretor eleito concordava com 
as propostas de atendimento defen­
didas pelos profissionais. Então, a 
partir desse período, a atuação da 
equipe "não-médica" desenfreou-
se e surgiram as conquistas. O es­
paço das enfermarias foi modifica­
do: colocaram-se armários indivi­
duais oom chaves para cada pa­
ciente, uso de roupas próprias e ob-
jetos pessoais, liberação das cor­
respondências, acesso aos telefo­
nes, utilização de garfos para co­

mer, autorização para recebimen­
to de pelo menos três visitas sema­
nais, sem o controle do número de 
visitantes; enfim, obteve-se um 
tratamento mais humano aos pa­
cientes. ... 

Nos anos posteriores, o progra­
ma de trabalho solidificou-se mais, 
quando cada categoria profissional, 
envolvida no atendimento aos pa­
cientes internados, conseguiu esco­
lher livremente a Diretoria do seu 
Serviço: em abril de 1984, foi eleita 
a Diretoria do Serviço Social; em 
novembro de 1984, a Diretoria do 
Serviço de Enfermagem e, em 
março de 1985, a Diretoria do Servi­
ço de Terapia Ocupacional. O Ser­
viço de Psicologia não elegeu sua 
Diretoria, pois nesse período os 
profissionais de Psicologia ainda 
não participavam do trabalho de­
senvolvido nas enfermarias. Foi no 
ano de 1986 que os psicólogos entra­
ram nessa equipe multiprofissio­
nal. 

Enquanto cresciam as vitórias ao 
nível da estrutura política, simulta­
neamente aperfeiçoava-se também 
o tratamento terapêutico oferecido 
pelos profissionais. Os resultados 
dos trabalhos realizados eram 
apresentados pelos próprios pa­
cientes que, convivendo num espaço 
grupai, reaprendiam a capacidade 
de expressão, participação, per­
cepção de si mesmo e dos outros; 
enfim, tentavam elaborar um pro-
jeto de vida,. 

O RETROCESSO POLÍTICO 
A partir de 1986, o contexto políti­

co no Hospital das Clínicas come­
çou a mudar. Houve um retrocesso 
no processo de democratização e 
participação, que tornou impossí­
vel a eleição direta da nova Supe­
rintendência da Instituição. Com 
essa conjuntura, ficou mais difícil 
sustentar politicamente o trabalho 
desenvolvido dentro das enferma­
rias. Apesar das condições desfavo­
ráveis, a atuação dos profissionais 
se manteve até o início de outubro 
de 87, quando as recentes normas 
impediram as atividades de atendi­
mento da equipe multiprofissional. 

A melhor maneira de se julgar as 
consequências dessa decisão toma­
da no Instituto de Psiquiatria do 
Hospital das Clínicas é ouvir a voz 
dos principais atingidos: os pacien­
tes internados nas enfermarias. 
Eles fizeram um abaixo-asslnado 
acompanhado de uma carta, onde 
expõem suas necessidades, reivin­
dicações e ainda avaliam as medi­
das determinadas pelo Conselho 
Diretor do Instituto de Psiquiatria. 
Publicamos alguns trechos signifi­
cativos: (...) "Queremos reinte­
gração, espaço, ocupação cons­
ciente e participação nos processos 
terapêuticos de forma a saber as 
etapas a serem vencidas; uma con­
vivência que se aproxime do real, 
do normal (...) Precisamos sim, a 
cada dia, descobrir quem somos e o 
que podemos (...) É de fundamen­
tal importância para atingirmos 
esta meta a autonomia dos traba­
lhos da terapia ocupacional, assis­
tência social e psicológica, de for­
ma a obtermos um atendimento 
coerente, de bom nível, que nos foi 
dado e tem sido mutilado em vista 
de problemas que nos parecem até 
então burocráticos e autoritários 
demais (...) Necessitamos de um 
trabalho mais humano e eficaz pa­
ra tentarmos nossa recuperação." 



Uma controvérsia sobre a supervisão com sala de es| 

achei Rodrigues Kerbauy, pro-

R fessora e supervisora no Depto. 
de Psicologia Experimental do 
Instituto de Psicologia da USP, 
utiliza a sala de espelho em 
suas supervisões e propõe que 
seu uso seja estendido também 

aos terapeutas já formados, pois me­
lhoraria muito a qualidade do atendi­
mento psicoterápico. 

"Como vê o uso da sala de espe­
lho na formação de terapeutas?" 

Rachel l i . Kerbauy — Em termos de 
ensino, ela permite que os alunos ve­
jam tudo em uma sessão terapêutica, 
sem se envolverem com a situação. Lá, 
o aluno não fica só olhando do outro la­
do do espelho, mas tem uma tarefa pa­
ra a qual se prepara: observar.a atua­
ção do aluno-terapeuta e a relação tera-
peuta-cliente. Portanto, há condições 
de se fazer depois uma crítica maior ou 
uma análise mais distanciada do de­
sempenho terapêutico. 

Em geral, trabalho aqui no Instituto 
de Psicologia com quatro ou cinco alu­
nos para atender um caso: se dois estão 
na sala com o cliente, os outros dois ou' 
três atrás do espelho. Na primeira ses­
são, um aluno nunca atua sozinho; nes­
se caso, atendo sozinha como psicóloga 
e supervisora, ou atendo junto com os 
alunos terapeutas. Eu os apresento e di­
go ao cliente: "Essas duas pessoas vão 
trabalhar aqui com você. A equipe tem 
mais componentes e o seu caso vai ser 
discutido por «inco ou seis pessoas". 
Multas vezes, aviso o cliente de que 
tem gente observando no outro lado do 
espelho. O cliente fica sabendo que está 
sendo atendido numa situação de ensi­
no e que como psicóloga sou responsá­
vel por este atendimento, garantindo-
lhe o sigilo e a preservação de sua pri­
vacidade. 

"Por que a sala de espelho não in­
troduz, em sua opinião, qualquer di­
ferença entre uma situação de tera­
pia dentro e outra fora do ensino?" 

Rachel — A sala de espelho é um re­
curso que se usa assim como o diaposi­
tivo, o retroprojetor etc. Não temos no 
Instituto de Psicologia um bom sistema 
de som, mas seria ideal trabalhar na 
supervisão com um head-phone. Du­
rante a sessão, o supervisor poderia 
passar uma mensagem através do 
head-phone para o aluno-terapeuta ado-
tar tal procedimento naquele instante. 
É um recurso de ensino que deveria ser 
usado por todo mundo. Garanto para 
você que as terapias melhorariam mui­
to. É importante para um terapeuta ter 
um feed-back do trabalho dele não só do 
cliente, o que é muito gratificante e re­
forçador pela relação em si mesma, 
mas também de outros colegas tera­
peutas. Acho que seria ideai se os tera­
peutas pudessem ter uma saia de espe­
lho ou um sistema de vídeo-tape em 
seus consultórios. O espelho unidirecio-
nal é um recurso economicamente ba­
rato ; o ideal seria um vídeo. 

Em outros países, constatei o uso de 
vídeo-tape para fazer supervisão. An­
tes de a sessão ser gravada, o cliente 
assina um documento declarando que 
concorda com esse procedimento. E 
não é nenhum desrespeito pelo cliente. 
Ao contrário, é até um respeito porque 
ele está tendo um serviço de atendi­
mento de melhor qualidade, com um 
profissional competente que está aju­
dando um iniciante a trabalhar da me­

lhor forma possível, recorrendo tam­
bém ao uso do vídeo. 

Quando estudei na França, René Zaz-
zo tinha no laboratório dele um circuito 
interno de televisão. Naquela época, 
não havia ainda o vídeo-tape. Aplica-
vam-se os testes numa sala e, na outra 
contígua, quem quisesse poderia assis­
tir tudo pela televisão que transmitia 
simultaneamente o que ocorria. Zazzo 
tinha outra abordagem teórica que é di­
ferente da adotada por mim, a Modifi­
cação de Comportamento, e também 
usou o recurso de televisão. Eu acho 
que não existe relação do uso destes re­
cursos com a linha teórica, embora al­
guns possam até pensar que exista. 

"Nas faculdades, discute-se mui­
to a interferência da sala de espelho 
na subjetividade tanto do aluno-te­
rapeuta quanto do cliente, pois am­
bos sabem que estão numa situação 
diferente da que se não houvesse ob­
servadores. " 

Rachel — Eu não acho que é diferen­
te. A relação é a mesma, igual a de um 
consultório particular. Para o cliente, 
aquele aluno que está atendendo é o te­
rapeuta dele, só que este tem supervi­
são. Os outros terapeutas já formados 
também têm supervisão e nem contam 
para os clientes. 

Existem dados de pesquisa demons­
trando que, mesmo o cliente sabendo 
da existência de observadores atrás do 
espelho, ele esquece que está sendo ob­
servado. O cliente é controlado numa 
situação dessas pelos problemas dele e 
não ppr quem está por ah observando-
o. Quando algo está realmente afligindo 
o cliente, então manifesta raiva, fica 
mudo etc. Ele não está preocupado com 
quem está atrás do espelho. 

Os imprevistos e as 
decisões terapêuticas 

"De que maneira o uso da sala de 
espelho contribui de fato para me­
lhorar a formação do terapeuta?" 

Rachel — Considero fundamental es­
tabelecer uma diferença entre: 1) ana­
lisar o que o terapeuta faz; 2) o que o te­
rapeuta diz que faz. São duas coisas 
completamente diferentes. Não se tra­
ta de contar e relatar o que o terapeuta 
diz que faz, mas analisar o que está 
acontecendo nas sessões. 

Vou dar um exemplo para esclarecer 
melhor. Por mais que o supervisor 
combine estratégias com os alunos, 
acontecem imprevistos nas sessões 
completamente fora do que foi planeja­
do, apesar de estudarmos de antemão 
as várias opções possíveis. Felizmente, 
é assim porque não somos onipotentes. 
Por outro lado, mostra também que, se 
não estivéssemos preparados, possivel­
mente não lidaríamos tão bem com os 
imprevistos. Se essas sessões fossem 
gravadas ou tivessem mais pessoas ob-
servando-as, seria possível discutir as 
alternativas de escolhas de decisões te­
rapêuticas. Por que o terapeuta decidiu 
responder a tal parte da frase e não ou­
tra? Quem muda o discurso: o terapeu­
ta ou o cliente? 

"Há um trocadilho muito veicula­
do sobre o super-olho do super-vi-
sor. Qual é a sua opinião?" 

Rachel — Quando usamos justifica­
damente a sala de espelho, estamos 

A s a l a de espelho é u m recurso muito utilizado por supervisores n a 
supervisores, não se trata apenas de u m recurso economicam 

de u m maior número de alunos por caso atendido. A justificatr 
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acrescentando algo ao trabalho tera­
pêutico. Isto posto, não se aplica e nem 
tem sequer esse super do supervisor. O 
supervisor é alguém que conhecida­
mente deve ter maior competência teó­
rica e clínica. Caso não se parta deste 
pressuposto, supõe-se que a pessoa já 
nasceu um terapeuta e, portanto, ao 
atender o primeiro cliente será um te­
rapeuta maravilhoso. Se for assim, e a 
terapia não puder ser ensinada como 
técnica, temos que fechar as faculda­
des de Psicologia. Aliás, várias delas 
deveriam ser fechadas porque estão en­
sinando nada. 

No meu modo de trabalhar, o super­
visor e os alunos participam com igual­
dade de condições na discussão sobre 
as alternativas terapêuticas num caso 
clinico, com direito de concordar e de 
discordar, desde que se justifique a po­
sição. A supervisão é a atividade onde 
mais se aprende, caso nos dermos ao 
trabalho de constatar que quando faze­
mos uma sugestão ao aluno e discuti­
mos com ele, deve ser um argumento 
muito forte. Se não for, por que não 
aceitar outro? Então, todo mundo é 
obrigado a refletlr, inclusive o supervi­
sor que dará a última palavra. À medi­
da que se faz a supervisão dessa forma, 
não existe esse super do supervisor. 

Um olho nas costas 
pode 

0
psicanalista Fábio Herrmann, 
atual presidente da Federação 
Psicanalítica da América Lati­
na (FEPAL) e autor de "An­
daimes do Real: o método da 
Psicanálise" (Volume I , Edito­
ra Pedagógica e Universitária, 

1979) e "Andaimes do Real: o cotidia-
no" (Volume II, Edições Vértice, 1985), 
nunca utiliza a sala de espelho, ou qual­
quer outro recurso deste género, e ar­
gumenta que, entre outros motivos, tal 
recurso é um impeditivo no desenvolvi­
mento de uma relação terapêutica. 

"Como vê o uso da sala de espelho 
na formação de terapeutas? 

Fábio Herrmann — Eu nunca traba­
lhei com, mas já atendi em uma sala de 
espelho. Isso aconteceu com meu pri­
meiro paciente em psicoterapia. Trata-
va-se de uma instituição que tinha salas 
de espelho. Eu só a usava porque era a 
única disponível e, claro, havíamos 
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combinado que era absolutamente proi­
bida a observação de terceiros. 

O que significaria exatamente para o 
paciente aquele espelho enorme a fren­
te dele? Devia ser incómodo, pois ele 
era de lá e conhecia salas de espelho. 
Para mim, aprendiz de 20 anos, imatu­
ro, experimentando o primeiro atendi­
mento psicológico, era horroroso. Na­
quele tempo, apenas fiquei ligeiramen­
te catatônico. Hoje, olhando para trás, 
entendo que o problema não era suspei­
tar de alguém espionando, mas sentir 
no espelho a representação concreta do 
lado errado da supervisão: um olho nas 
costas do sujeito, lá onde ele não pode 
enxergar. Algo que reflete tudo que não 
posso ver: a diferença entre o que faço 
e o que "deveria fazer". 

E a privacidade da situação terapêu­
tica, nesse caso? Mais grave que se sa­
ber observado, o que já altera o jogo de­
sejável de subjetividades, é estar sendo 
observado, sem o saber. -

Parece ser claro que não sou a favor 

do uso da sala de espelho no trabalho te­
rapêutico de cunho interpretativo. Es­
tou me referindo a uma gama ampla de 
psicoterapias (chamadas "psicodlnà-
micas") que não se limita à psicanáli­
se, mas a inclui como uma espécie de 
paradigma. Neste tipo de psicoterapia 
há um diálogo em que o terapeuta tenta 
fazer surgir os sentidos emocionais pos­
síveis do dito do cliente, numa amplia­
ção de possíveis. 

"Sendo contra o uso da sala de es­
pelho, o que impede a utilização de­
la de modo eficaz na supervisão? " 

Fábio — Na condição de antigo super­
visionado e atual supervisor, parece-
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me fundamental assegurar ao terapeu­
ta a responsabilidade pela transmissão 
livre do que se está passando. O super­
visionando deve ter a liberdade de re­
criar o material bruto com o qual se de­
fronta. Minha verdade é a verdade da 
minha elaboração, ou seja, a verdade 
que vai ser supervisionada não repre­
senta necessariamente um mero elenco 
de fatos. 

Num artigo de 1912, "Conselhos aos 
médicos que praticam a psicoterapia", 
Freud diz que a tentativa de tomar no­
tas exaustivas de uma sessão, para 
com isso assegurar a fidelidade factual 
das sessões — da qual temos "maravi­
lhas" na Psiquiatria moderna, diz ele 
mais ou menos — é absolutamente ine­
ficaz no caso da psicoterapia analítica. 
Fidelidade não é transcrição. Nesse 
sentido, o uso de gravadores, salas de 
espelho, vídeo-tapes e todos os tipos de 
scanners têm pouca ou nenhuma utili­
dade. 

"E o que pode significar o uso 
dessa parafernália tecnológica num 
contexto psicoterápico?" 

Fábio — Diria que esse uso resulta 
num retrocesso quando se procura 
equiparar a psicoterapia com a linha de 
produção industrial. A experiência da 
supervisão psicoterápica deve ser radi­
calmente diferente da supervisão de 
produção numa fábrica. Nesta há um 
controle de qualidade que consiste em 
tomar por amostragem um certo nú­
mero de parafusos, por exemplo, e ve­
rificar se estão seguindo os parâmetros 
de produção exigidos. Entendo a psica­
nálise e as psicoterapias interpretati­
vas como uma ruptura com essa praxe 
moderna do controle de qualidade. 

U m retorno do reprimido 

Na aparência, a psicanálise é produto 
do fim do século passado e, portanto, 
nasceu antes da revolução tecnológica, 
da informática etc. Como a psicanálise 
não lida com a materialidade da verda­
de, mas com a criação de possíveis sen­
tidos que vão desvelar a verdade, ela 
pode ser considerada um dos paradig­
mas da ciência contemporânea. Ao tra­
balhar com esse reino dos possíveis, l i ­
da com o resultado último da desmate­
rialização do mundo contemporâneo, 
que estamos vivendo desde a 2f Guerra 
Mundial, pelo menos. 

Considerando que as psicoterapias 
interpretativas conquistaram hoje um 
grande espaço no diálogo humano, o 
uso da parafernália tecnológica nessa 
prática revela um aspecto sintomático. 
Trata-se de uma espécie de retorno do 
reprimido, ou seja, o retorno daquilo 
que o diálogo psicoterápico colocou de 
lado, como se dessa maneira se reali­
zasse uma revanche da tecnologia, no 
desejo de materializar os resultados do 
processo psicoterápico. 

"Como seria, a seu ver, o enfoque 
da supervisão, considerando que se 
trata de um situação híbrida para o 
supervisionando que está numa ta­
refa terapêutica e, simultaneamen­
te, está numa condição de aprendi­
zagem?" 

Fábio — Pensaria a formação, a edu­
cação, como se fora uma companhia no 
caminho de ser terapeuta. E terapeuta 
é também uma espécie de acompa­
nhante em viagem perigosa. Nas epo­
peias homéricas, existe a figura de the-

rapon. Este é um sujeito do mesmo ran-
king que o herói. Na "Ilíada", Pátroclo 
é o therapon de Aquiles. É um igual que 
vai viajar com Aquiles e o serve. Não o 
serve como escravo, mas como compa­
nheiro, para que cumpra melhor sua 
missão, descubra melhor seu próprio 
papel. 

Suponho que o substantivo therapon 
tenha raiz comum com o verbo thera-
pein, do qual vem o nome terapeuta: 
que é quem presta cuidados a alguém. 
O que isso tem a ver com a nossa sala 
de espelho para o papel educativo da 
supervisão? Tem tudo a ver. Educar é 
mais ou menos equivalente a conduzir 
para alguma coisa. Eu acrescentaria à 
imagem homérica que, numa supervi­
são, queremos conduzir alguém para 
que seja uma espécie de acompanhan­
te, de therapon, que vai estar junto ao 
paciente servindo-o em sua arriscadís­
sima viagem: a viagem da descoberta 
de si mesmo. 

O terapeuta deve ser educado para a 
independência porque vai ser um 
acompanhante para a conquista da in­
dependência do paciente. O terapeuta 
vai enfrentar os riscos, sobretudo o de 
estar sozinho com o paciente. Também 
pode assumir demasiado o lugar do ou­
tro, como aconteceu com Pátroclo. 
Num certo momento da "Ilíada", Pá­
troclo veste as armas de Aquiles e é 
morto, porque tanto se deixa enlevar 
pelas armas emprestadas, que se com­
porta como se fosse o próprio Aquiles. 
Quem sabe, temos aí um conselho sen­
sato, alguma moral da história... 

"Há um trocadilho muito veicula­
do sobre o super-olho do supervi­
sor. Qual é a sua opinião?" 

Fábio — O termo supervisão pegou 
entre nós. Em francês, fala-se em con­
trole. Este é pior ainda, porque dá a im­
pressão de ser cabresto. O termo super­
visão é bom, como qualquer outro, des­
de que a prática-não se restrinja a ser 
uma espécie de super-olho vigiando 
constantemente o que o outro faz e dei­
xa de fazer. O supervisor não quer es­
tar por cima do supervisionando e, por­
tanto, a última coisa que eu gostaria de 
fazer como supervisor é vigiar meus 
supervisionandos, através de um espe­
lho unidirecional, olhando-os por cima, 
como um super-ego sádico. 

O erro e a mentira necessários 

O iniciante, assim como o analista 
experimentado, deve lidar com o espa­
ço do erro e da mentira. Assumir a l i ­
berdade de se enganar e de enganar o 
supervisor; e este também assumir a 
liberdade de descobrir que o outro se 
enganou ou o enganou. So há a verdade 
onde pode haver a mentira. É preciso 
existir espaço para falsificação consci-
ente-inconsciente para ocorrer tal due­
lo de desejos. Por essa razão escrevi, 
na Introdução do segundo volume de 
' 'Andaimes do Real'', sobre a mentira e 
o erro necessário. Na verdade, é o elo­
gio dó erro, esse espaço no qual se pode 
errar, no duplo sentido do termo: andar 
sem rumo, como quem erra pelo melo 
do mato; fazer uma coisa equivocada 
para depois poder descobrir um cami­
nho melhor. 

Enfim, quando o supervisor está mui­
to "colado" a seu supervisionando, não 
permite o erro, mas também não per­
mite o acerto: não possibilita a forma­
ção da identidade de terapeuta. 

v i 



A Psicologia no 2? Grau 

QUEM PERDE A VAGA? 

Desde o ano de 1980, a Co­
missão de Educação — 
composta pelos Conselhei­
ros Carlos Ladeia do CRP-
06, Yvonne Khouri e Sérgio. 
Leite do CFP, junto com o 
Sindicato dos Psicólogos do 

Estado de São Paulo — vem imple­
mentando um movimento de defe­
sa pela reintrodução da disciplina 
Psicologia no ensino do 2? grau, 
que foi excluída do currículo obri­
gatório com a decretação da Lei 
Federal n? 5692/71. 

A simples inserção da disciplina 
nas grades curriculares não basta­
ria para garantir a qualidade do en­
sino. Assim, a partir de 1984, a Co­
missão de Educação passou a lutar 
contra os entraves burocráticos co­
locados pelo MEC, que dificulta­
vam a participação do licenciado 
em Psicologia nas atividades do­
centes do 2? grau. 

Depois, em 1985, a Comissão de 
Educação formou uma equipe úni­
ca com psicólogos da CENP (Coor-
denadoria de Normas e Estudos 
Pedagógicos — Órgão da Secreta-

• ria de Educação). Do trabalho em-
apreendido em conjunto resultaram 
duas importantes conquistas: a 
elaboração de uma proposta de 
conteúdo programático para o ensi­
no da disciplina; e a determinação 
da Portaria do MEC nf 035/85 que 
reconhece a habilitação do licen-

Agenda 
01.09.87 — As Conselheiras Maralú­
cia Arenque Ambrósio e Bronla 
Liebesny estiveram em reunião t no 
CRP-06, com os Professores de Éti­
ca das faculdades de Mogl das Cru­
zes, Guarulhos e Capital. 
OUT./NOV. — Os Conselheiros Os­
car Armani Filho e Sonla Regina 
Jubeline estiveram na ASSES, par­
ticipando das reuniões semanais 
para preparação do I I Congresso 
Nacional dos Trabalhadores de 
Saúde Mental. . 

14.10.87 — Os Conselheiros Carlos 
Rodrigues Ladeia, Aicil Franco e 
Maria Rosejane Oliveira estive­
ram no CRP-06 em reunião com os 
Supervisores de Estágios, Coorde­
nadores de Área, Diretores de Clí-
nicas-Escola e representantes de 
alunos para encaminhar proposta 
de discussão da Comissão de Super­
visão. 
20.10.87 — As Conselheiras Aicil 
Franco e Maria Rosejane Oliveira 
estiveram em reunião, no CRP-06, 
com Supervisores de Estágio, para 
dar prosseguimento às atividades 
da Comissão de Supervisão. 
21.10.87 — A Conselheira Sónia Re­
gina Jubeline esteve no Hospital 
Emílio Ribas participando de De­
bate sobre Aids. 
06.11.87 - A Conselheira-
presidente Marlene Guirado esteve 
presente no XIV Encontro Anual de 
Psicologia de Assis, participando 
da mesa-redonda "25 Anos de Pro­
fissão" e proferindo palestra sobre 
Psicologia Institucional. 
07.11.87 — A Conselheira Sónia Re­
gina Jubeline esteve na Faculdade 
de Medicina da USP, participando 
do Encontro Estadual para Prepa-

' ração do n Congresso Nacional dos 
Trabahadores de Saúde Mental. 

ciado para lecionar Psicologia em 
todos os seus ramos. 

Atualmente, atravessa-se uma 
fase de avaliação da proposta de 
programa de ensino já colocada em 
prática nas salas de aula. Todavia, 
um fato novo surgiu desencadean­
do, mais uma vez, a necessidade de 
mobilização: os professores de Psi­
cologia estão sendo prejudicados 
no direito de ampliar seus espaços 
de docência. 

Sérgio Leite, Conselheiro da Co­
missão de Educação, relata como o 
problema se desenrolou: "no dia 27 
de julho deste ano, o Diário Oficial 
publicou a Instrução n? 11/87 do 
DRHU (Departamento de Recur­
sos Humanos da Secretaria de Edu­
cação do Estado de São Paulo), re­
gulamentando os critérios para o 
Concurso de Remoção — realizado 
usualmente para propiciar mudan­
ças de locais de trabalho entre os 
docentes. 

As diretrizes estabelecidas em 
tal Instrução indicavam que, para 
composição das vagas, deveriam 
ser agrupadas as horas/aulas, cu­
jos conteúdos guardem relação de 
semelhança. Isso significa: as es­
colas que oferecem tanto Psicolo­
gia no 2? grau, quanto disciplinas 
afins no curso de Magistério, te­
riam de somar as cargas horárias 
respectivas para compor uma vaga 
a partir do mínimo de dezoito horas 

Estão abertas as inscrições para 
os cursos de especialização de Psi­
cologia Clínica Preventiva, nas se­
guintes áreas : Psicoterapia da Fa­
mília, Psicoterapia breve e Psico­
logia institucional, incluindo a rea­
lização de estágios práticos e su­
pervisão em pequenos grupos. 
Maiores Informações podem ser 
obtidas pelos telefones 813.7680 e 
66.1296, em São Paulo. 

» * * 
Será iniciado em 20 de janeiro de 

1988,0 Grupo de Estudo, sobre os l i ­
vros "Jung e a Interpretação dos 
Sonhos — Manual de Teoria e Prá­
tica", de James Hall e "O Encontro 
Analítico — Transferência e Rela­
cionamento Humano", de Mário 
Jacoby. A coordenadora do grupo é 
Bernadete Pacheco. Os interessa­
dos deverão procurar o endereço: 
Rua Deputado Joaquim Libânio, 
237; ou o telefone 572.6950. 

* * * 
A Sociedade Brasileira de Psico­

logia Analítica abrirá inscrições 
para o Curso de Formação de Ana­
listas nos meses de fevereiro e 
março de 1988. Os interessados de­
verão dirigir-se à Sede da SBPA na 
Rua Livramento, 133 — São Paulo. 
Maiores informações pelos telefo­
nes 884.4180 e 884.0344. 

* » * 
Promovidos pelo GRASP — Gru­

po de Atividades e Supervisão em 
Psicologia — serão realizados em 
janeiro de 1988 os seguintes cursos 
de férias: Psicomotricidade para 
Educadores, Conhecendo o Excep­
cional, Ludoterapia, Técnicas de 
Relaxamento e Autopercepção e 
Estimulação Integral da Criança 
de 0 a 2 anos. Informações e inscri­
ções à Rua Borges Lagoa, 1231 — 
conjunto 101, telefone 544.1413, Vila 
Clementino, São Paulo. 

semanais. Com a adição, a implica­
ção lógica era que se elevaria o nú­
mero de vagas para o cargo de pro­
fessor efetivo. 

No entanto, no editai publicado 
pelo Diário Oficial de 03 de outubro 
último — onde consta o número de 
cargos efetivos disponíveis ao Con­
curso de Remoção — não se verifi­
ca o esperado aumento das vagas 
em pelo menos metade das escolas 
que mantêm o ensino de Psicologia 
no 2? grau e também no Magisté­
rio. 

O que aconteceu? Comparando-
se o total de horas/aulas existentes 
nas escolas antes da Instrução, ao 
total apresentado depois, nota-se 
que não foram agrupadas as car­
gas horárias das disciplinas afins; 
e, portanto, houve de a cumprimento 
das normas do DRHU em cerca de 
50% das escolas." 

A decorrência da desobediência 
ao regulamento é: os professores 
efetivos foram impedidos de se 
transferir; e os concursados — que 
aguardam colocação desde 1986 — 
perderam a oportunidade de obter 
sua vaga. Face aos prejuízos cons­
tatados, o CRP-06 enviou ofício ao 
DRHU solicitando providências no 
sentido de identificar e sanar as ir­
regularidades. 

Além disso, a Comissão de Edu­
cação, junto com a Assessoria Jurí­
dica do CRP-06, analisou a questão 
no âmbito da Lei e, conforme o pa­
recer obtido, o docente pode ainda 
tentar recuperar o seu direito im­
petrando mandado de segurança 
contra a direção da escola que o le­
sou. Os interessados que necessita­
rem de maiores esclarecimentos 
sobre o assunto, deverão procurar 
a Comissão de Educação no CRP-
06. 

LANÇAMENTOS: 
VIAGENS EXTRAORDI-

I NÁRIAS PELA TRANS-
LACANIA, de Françdis 
Perrier. O génio con­
temporâneo da Psica­
nálise, Jacques Lacan, 
è exposto inteiramente 
nu e de corpo inteiro. O 
autor do retrato é Per­
rier, um de seus discí­
pulos dissidentes, que 

usa uma linguagem saturada de humor pa­
ra voltar ao tempo e vasculhar todos os re­
cantos do reino de Lacan, expondo-nos o 
homem por trás do mito. Obra instigante e 
polémica. 

O C O M P R O V A N T E 
DA FALTA, de Oscar 
Masotta 
Reunião de palestras 
proferidas pelo autor, 
este livro introduz o 
leitor nos conceitos 
fundamentais da teo­
ria psicanalítica to­
mando por base a lei­
tura que Lacan fez da 
obra de Freud. 

A SAIR* 
NOVEMBRO/DEZEMBRO 
POR QUE ADOECEMOS? A HISTORIA QUE 
S E OCULTA NO CORPO, de Luis Chiozza. 
O INCONSCIENTE E SEU ESCRIBA, de 
Moustapha Safouan. 
AUTISMO INFANTIL, de Marion Leboyer. 
O HOMEM E SEU ESPAÇO VIVIDO, de Gi 
sela Pankov. 
ACOMPANHANTES TERAPÊUTICOS E PA­
CIENTES PSICÓTICOS, de Suzana K. 
Mauer e Silvia Resnizky. 

PAP1RUS - EDITORA 
L I V R A R I A 

Nas livrarias ou pelo reembolso 
postal 
Solicite catálogos: Caixa Postal 736 
Rua Sacramento, 202, CEP 13.013. 

Campinas, E.S.P. 

CAIXAS DE 
LUDO E 

MATERIAL 
PEDAGÓGICO 
EM MADEIRA 

Produzimos vários 
modelos, 
com pronta entrega. 
Varejo e atacado. 
Associação Criança — 
fone 456-6155, Diadema. 

Quando pensar em com­
prar FREUD, em portu­
guês (24 volumes), ou em 
espanhol (3 volumes), 
anote este telefone: (011) 
255.5777, ramal 8396,' 
com Renato. Está em 
promoção, em até qua­
tro vezes. 

— Manual de Psiquiatria, de 
Henri-Ey, por CzS 1.980,00 
— Manual de Psiquiatria In­
fantil, de Ajuriaguerra, por 
Cz$ 1.980,00 
— Compêndio de Psiquiatria 
Dinâmica, de Kaplan e Sadok, 
por Cz$ 2.380,00. 
Pedidos com Renato, fone 
(011) 255.5777, ramal 8396. 
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O livro Ho­
mem Mulher 
— aborda­
gens sociais e 
p s i c a n a l í t i ­
cas (Editora 
Taurus, Rio 
de Janeiro, 
128 p., 1987) é 
fruto do dese­

jo da mulher Carmem (Da Poian), 
organizadora: 
...que a reunião dos textos que ai 
segue seja útil e acessível a leitores 
das mais variadas áreas, dentro do 
nosso contexto social, onde o encon­
tro Homem-Mulher aparece como 
algo cada vez mais raro. Para isso 
pedi a amigos — psicanalistas e so­
ciólogos — que colocassem no pa­
pel algo sobre o tema, a partir de 
suas áticas teóricas mas. também, 
e sobretudo, a partir de suas expe­
riências particulares. Experiên­
cias essas situadas, todas, dentro 
de uma classe social específica e de 
um momento histórico determina­
do... 
Versando e reversando nos situa: 
circunstancia e data o desejo na ex­
periência. 
...homens e mulheres não amam e 
não desejam da mesma forma... É 
daí que partimos nós, psicanalis­
tas, para pensar essa questão,sem 
que possamos esquecer em ne­
nhum momento, o não psicanalítico 
ai incluído, pois esses fantasmas, 
(fantasias subjacentes aos compor­
tamentos biológicos e sociais) con­
dicionados pelo inconsciente paren­
tal e situados no contexto global de 
uma ideologia dominante, é que de­
terminam o papel e as imagens de 
cada sexo em cada etapa histórica. 
E, como toda ciência, creio que a 
Psicanálise deve remanejar seus 
conceitos e repensá-los em função 
da história... 
Assim essa coletânea: o atempo-

"TaTTerranteTnconsciente^se' enfor--" 
mando masculino-femlnino no de­
sejo que se adorna com data e con­
texto no homem-mulher. 
Reflexões/vidas de homens/mu­
lheres. 

Na coletânea, Elsa-Wilson (Che-
babi) oferecem "De Mulher e de 
Homem: Imagens e Variações". 
Psicanalistas, trazem no verso o 
reverso: 
...a finalidade do engano não é en­
ganar, é revelar a falsidade da cer­
teza... 
No verso — reverso, homem-mu­
lher as imagens e variações do uni­
versal psicanalítico: 
...mulher namora seu corpo, o 
adorna e quando não, entristece. 
Mulher se engana acreditando que 
pode escapar do engano abando­
nando o adorno. Mulher tem um ór­
gão sexual chamado engano... E o 
homem?... Frente ao espelho que é 
o corpo do homem, a mulher namo­
ra o adorno que é o engano... É essa 
ilusão que apavora o homem e é o 
pavor do homem que apavora a 

"Cante lá, que eu canto cá" 
Melany Schvartz Copit 

mulher... O gozo do homem é o por­
to da mulher e o gozo da mulher o 
sumidouro em que o homem se afo­
ga. É nas águas em que se afoga o 
homem que a possessão da mulher 
apaga o fogo que ela acendeu... 
No verso dó reverso, o social com 
tempo e lugar: "Identidade Mascu-
lino-Feminino na Sociedade Brasi­
leira Atual: Crise nas Representa­
ções" de Madel T. Luz. 
Seu desejo? 
...a superação do impasse atual não • 
passa por modelos teóricos, mas 
pelas práticas novas que tanto ho­
mem como mulher ousem enfren­
tar. Com isto estaremos não só as­
segurando a sobrevivência das re­
lações homem-mulher na socieda­
de futura, como criando novas es­
truturas de parentesco, possivel­
mente superando a estrutura de 
uma família monogâmica, nuclear 

• e estabelecendo as bases de um 
novo relacionar-se humano entre 
os sexos, mais igualitário e solidá­
rio, para uma nova sociedade... 
De onde parte? 
...a divisão "montada", politica­
mente construída pelo patriarcalis-
mo herdado pelas sociedades in­
dustriais deu origem a um conjunto 
de representações sociais sobre 
Masculino e Feminino... a atribui­
ção ao homem do controle "públi­
co" (participação nas decisões da 
sociedade política, na gestão da 
cultura e do trabalho) e à mulher, 
do controle do "privado" (gestão 
do lar, manipulação do corpo e da 
mente da prole através da educa­
ção, manipulação do afeto e do ma­
rido... (contudo) não só a educação 
é uma função objetivamente públi­
ca, mesmo que se exerça no domí­
nio privado do lar como o homem 

mantém e amplia sua função públi­
ca de representante do Estado 
(mantendo a Ordem) dentro do 
lar... 
Quando chega? 
...Na persistência das representa­
ções Masculino / Feminino, apesar 
das transformações na estrutura 
produtiva e no acesso das mulheres 
ao domínio público. Resistência e 
crise nas representações, apesar 
de sua continuidade... 
Sua rima? 
...O movimento das mulheres, em 
suas diversas correntes, faz parte 
desses movimentos que criam 
"desde já" as condições para a mu­
dança da sociedade num aspecto 
fundamental: o das relações entre 
os sexos, de homem-mulher, do ca­
sal com sua prole, o das represen­
tações de feminino-masculino.... 
Afina o coro das mulheres: 
..."houve uma saída das mulheres 
para o mundo do trabalho, mas não 
houve uma "interiorização" dos 
homens. Assim não dá. Não quere­
mos uma inversão dos papéis. Ape­
nas a partilha. No entanto, as coi­
sas do lar, o cuidado com os filhos 
continuam a ser desabonadas como 
coisas femininas..." 
E o lamento rompe a estrofe 
...mas atrás de "não assumir" as 
tarefas caseiras e o cuidado com os 
filhos que se atribui aos homens 
(para "equilibrar a situação") o 
que no fundo as mulheres acusam 
sem denunciar de fato é uma situa­
ção sentida de abandono ("deixam 
tudo na nossa mão"...) e uma situa­
ção vivida de desvantagem social 
(... e vão para a rua. Ora, eu tam­
bém quero ir para a rua")... 

E nesse impasse, Madel insinua 
uma possibilidade de interpretação 
psicanalítica, sem cessar de entoar 
seu verso. 

Cante lá, que eu canto cá, com o 
som psicanalítico. Esse impasse 
não -teria o toque de um adorno da 
mulher de hoje? (Eu perguntaria a 
Madel). Essa mulher não estaria se 
"enganando", identificando igual­
dade social à simetria sexual? 

Verso-reverso. Verso no Rever­
so. Reverso sem Verso. Os demais 
escritos. "Mulher: Reflexões psi-
copolíticas" (Cristina Ranter); 
"Masculino-Femlnino1'' (Herbert 
de Souza); "Adão Lilith Eva" 
(Ivan Ribeiro); "Freud e o Femini­
no: considerações" (João Batista 
Ferreira); "Género, sexualidade e 
sexo: três dimensões da diferencia­
ção sexual" (José Augusto Guilhon 
de Albuquerque). "Da sedução en­
tre os homens e as mulheres: uma 
abordagem lacaniana'' ' (Marle 
Claire Boons); "Não lugar da mu­
lher" (RenéMajor); "Glehn-ÍMIller 
Story — uma imagem de relação 
homem-mulher" (Zelita Seabra). 
Leiam! Vale! 

Melany Schvartz Copit é psicanalis­
ta e docente do Instituto de Psicolo­
gia da USP. 

Um melhor atendimento aos psicólogos 
o dia 11 de novembro últi-

Nmo, o CRP-06 realizou o 
seu primeiro treinamento 
de pessoal no Hotel Ibira-
puera Park, onde reuni-
ram-se todos os funcioná­
rios da Sede e Delegacias. 

O evento teve a coordenação da Di­
retoria do Conselho, contando com 
as presenças de Marlene Guirado, 
conseiheira-presidente; Adalberto 
Bolleta de Oliveira, conselheiro vi­
ce-presidente : Sueli Duarte Pacífi­
co, conselheira-secretária; e Nanei 
Biihrer, conselheira-tesoureira. 

A proposta de treinamento nas­
ceu dos próprios funcionários na se­
de, durante o processo de implanta­
ção do programa de Avaliação de 

Desempenho, quando cada setor do 
Conselho estabeleceu seus objeti-
vos de trabalho para ser cumprido 
num determinado prazo. O pessoal 
da área técnica escolheu como me­
ta a melhoria do atendimento ofe­
recido aos psicólogos. Para se atin­
gir tal propósito, perceberam que 
seria necessário criar uma discus­
são que aprofundasse as informa­
ções sobre a natureza da atuação 
da entidade e também sobre quais 
são as diretrizes que norteiam as 
ações da atual gestão. 

Foi nesta perspectiva que se par­
tiu para a organização do evento. A 
programação desenvolveu-se no 
penodo de oito horas, tendo início 
com uma palestra da conselheira-

secretária, Sueli Duarte Pacífico, 
que relatou o histórico da Psicolo­
gia no Brasil. Depois, os funcioná­
rios assistiram à apresentação do 
vídeo "Psicologia , Imagens, 
Ações", que foi seguido de um de­
bate sobre o papel do psicólogo en­
quanto profissional de saúde. 

Numa segunda etapa das ativida­
des, os participantes trabalharam 
em grupos, tendo como tema de 
discussão o CRP e sua função. Logo 
após, os funcionários narraram a 
síntese de suas reflexões e os con­
selheiros apresentaram os planos 
da atual gestão, expondo a sua 
principal preocupação, que é a di­
vulgação do trabalho do psicólogo 
junto a população. 

A Avaliação do treinamento foi 
bastante positiva. Os resultados su­
peraram as expectativas e os parti­
cipantes interpretaram a oportuni­
dade, também, como um momento 
de integração. Das propostas reti­
radas ao final dos debates, ficou 
claro que este foi um primeiro pas­
so em direção ao aperfeiçoamento 
da qualidade dos serviços presta­
dos à categoria. J á está previsto 
para breve mais um trabalho espe­
cífico com as recepcionistas. Além 
disso, os ••funcionarias'decidiram 
utilizar o espaço de suas reuniões 
quinzenais para aprofundar o co­
nhecimento sobre as Comissões 
que atuam no CRP-06. 



Palavra Aberta Marco Bel-
locchio faz do 
seu olhar so­
bre a tríade 
paixão-psica-
nálise-loucu-
ra um filme: 
" D i a b o no 
Corpo". Os 
personagens 

que originam a trama são: Andrea, 
um jovem estudante; Giulia, uma 
moça desequilibrada e noiva de um 
terrorista preso; e o Prof. Raimon­
di, um psicanalista que é também o 
pai de Andrea. 

Antes de entrar no enredo, é inte­
ressante dar uma tomada do plano 
geral. O "Diabo no Corpo" remete-
se, por várias vias, ao "La Luna" 
de Bertolucci. É na verdade um fil-
me-resposta. A temática central de 
ambos é o mito do Édipo. O "La Lu­
na" mostra a própria estruturação 
edípica, onde a relação recíproca 
de desejo entre mãe e filho se com­
pleta no incesto realizado. Em 
"Diabo no Corpo" vemos um ado­
lescente, com o seu Édipo resolvi­
do, apaixonar-se e viver uma inten­
sa relação afetiva e sexual que, no 
entanto, desencadeia um movi-, 
mento ,geral repressivo em seu 
melo. É principalmente o pai do 
adolescente que, revisitando seu 
próprio Édipo, sa colocará em uma 
constelação conflitiva: proibir o 
desejo do filho e ao mesmo tempo 
ser assaltado por seu próprio dese­
jo pela mulher do filho. É um com­
plexo de Laio — forjado pelo ciúme 
e pelo desejo — e resolvido repres­
sivamente. Em "La Luna" são os 
conflitos levando ao êxtase, em 
"Diabo no Corpo" é o êxtase con­
vulsionando e conduzindo a confli­
tos. 

A história em si se caracteriza 
pela paixão — um envolvimento 
forte que se inicia exatamente na 
primeira cena do filme: Andrea 
olha pela janela uma negra que ten­
ta o suicídio. Do outro lado, Giulia 
olha a mesma imagem... então, os 
olhares se encontram. 

A paixão de Andrea e Giulia faz o 
diabo: Andrea rompe com o contro­
le paterno e floresce. Giulia, apre­
sentada inicialmente como louca, 
mergulha nesta paixão e vai resol­
vendo sua "patologia". Pode-se di­
zer que a loucura, subjacente em 
Giulia, representa a convulsão pro­
vocada pela emergência da sexua­
lidade na adolescência. Ao percor­
rerem a trajetória da paixão, eles 
conquistam o domínio do que é a se­
xualidade dentro de si. A loucura 
cessa com a adolescência resolvi­
da. 

Muitos elementos no filme per­
mitem esta leitura, mas a passa­
gem fica bem clara na última se­
quência, quando Giulia — depois de 
romper seu noivado — vai assistir 

O sexo é o diabo! 
Lazslo Antonio Avila 
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Ficha Técnica 
"Diavolo in Corpo" ("Diabo no Corpo") é um filme 

dirigido por Marco Bellocehio, estrelado por Maruschka 
Detmers (Giulia); Federico Pitzalis (Andrea) e Alberto Di 
Stasio (Prof. Raimondi). A produção é de Leo Pescarolo e 

foi realizada em 1986. 

Andrea prestar exame final no co­
légio. Ele lê e comenta um trecho 
em grego clássico de "Antígona" 
(outra referência ao mito do Édi­
po) . E l a o contempla 
emocionada... A cena constrói a 
metáfora óbvia do exame como r i ­
tual de ingresso na vida adulta. 

É a partir da questão do domínio 
da sexualidade que cabe no enredo 
o psicanalista. No entanto, este per­
sonagem é tão mal caracterizado 

que a figura perde seu sentido em 
meio ao patetismo. O episódio mar­
cante que traça a caricatura do 
Prof. Raimondi acontece no seu 
consultório: Giulia procura-o para 
fazer análise (antes de envolver-se 
com Andrea). Ela está no divã e, de 
repente, levanta-se nua e o seduz... 
Ele entra em pânico, foge correndo 
dela. 

Certamente, uma situação de se­
dução tão declarada assustaria 

qualquer psicanalista. Entretanto, 
e bem pouco provável que a reação 
atordoada do Prof. Raimondi ocor­
resse na realidade. Este psicanalis­
ta parece dominar muito mal as 
questões do enquadre (setting). A 
cena parece ter a intenção de apre­
sentar a psicanálise e os psicanalis­
tas como protótipos da mora} se­
xual hipócrita. O evidente desejo 
do Prof. Raimondi leva-o à repres­
são e à perversão. Por um lado ele 
vai procurar interditar a relação do 
filho com Giulia, apelando para 
uma caracterização psiquiátrica 
da moça (chegando inclusive a se 
comunicar com a futura sogra de 
Giulia). De outro lado se propõe a 
psicanalisá-la, como se seu ouvido 
fosse substituir seu sexo e ele pu­
desse, ao mesmo tempo que a afas­
ta do filho, realizar seu desejo re­
primido em relação a ela, toman-
do-a como paciente. Isto, obvia­
mente, não é psicanálise. 

Há, ainda, no "Diabo no Corpo" 
outros dois personagens para 
acrescentar. Embora não façam 
parte da tríade, eles têm uma signi­
ficação relevante. São eles: Giaco­
mo Pulcini, ex-noivo de Giulia, um 
terrorista arrependido que elogia a 
Igreja e nunca mais quer ir contra 
a sociedade ;Sra. Pulcini, mãe de 
Giacomo, mulher castradora que 
mantém vigilância total sobre Giu­
lia. 

Agora com o enredo remontado, 
pode-se perceber como o relaciona­
mento de Giulia e Andrea surge em 
meio à castração geral: psicanalis­
ta reprimido, revolucionário con­
formado... Parece até que quanto 
mais se desenvolve a paixão sexual 
do casal, mais se dessexualizam as 
pessoas em volta. Se é este o mun­
do adulto em que os adolescentes 
ingressaram, dá até para prever o 
futuro deles: Giulia e Andrea casa-
ram-se e foram reprimidos para 
sempre... O filme mostra uma pai­
xão bonita: o sexo como fogo... mas 
é o fogo do inferno, logo, deve ser 
condenado, reprimido (até pela 
censura brasileira) e não integrado 
pela pessoa e nem pela sociedade 
como parte constitutiva do que é 
humano. O título já permitia ante­
ver: o sexo é o diabo! 

Agora que o "Diabo no Corpo" já 
é esta história lida e narrada, para 
finalizar, vale ressaltar uma coin­
cidência divertida. Bellocehio, em 
italiano, significa belos olhos. E se 
observarmos bem, este seu filme é 
uma sucessão de olhares: a paixão 
inicia-se no olhar; o psicanalista 
desaba pelo olhar; a loucura de 
Giulia são seus olhos alucinados; a 
passagem da adolescência é Giulia 
olhando Andrea; o "Diabo no Cor­
po" olhou o "La Luna"... enfim, o 
cinema em si é o cultivo do olhar. 

Quando cancelar sua inscrição? 
urante o segundo semestre 

Dde 87, os profissionais inscri­
tos, que estão em débito com 
o CRP-06, enviaram-nos um 
volume significativo de car­
tas, para apresentar suas 
respostas ao processo de co­

brança efetuado pela entidade a par­
tir de agosto passado. De modo ge­
ral, o teor das correspondências é de 
reclamação, mas houve a predomi­
nância de uma queixa comum que 
nos chamou a atenção: os inscritos 
que não estão exercendo a profissão, 
consideram-se liberados do compro­
misso de pagamento da anuidade. 

Diante de tal fato, julgamos opor­

tuno esclarecer possíveis equívocos 
em relação à questão dos débitos. De 
acordo com a Lei Federal 5766 de 20 
de dezembro de 1971, a obrigatorie­
dade de recolhimento das anuidades, 
pelo CRP, está determinada pela 
inscrição e não pelo efetivo exercício 
profissional. 

Se o inscrito está temporariamen­
te afastado das suas atividades, e 
por isso não quer ou não pode cum­
prir com o seus encargos junto ao 
Conselho, ele deverá cancelar sua 
inscrição para, desse modo, isentar-
se do pagamento das anuidades. 

A Resolução CFP n? 004/86 estape-, 

lece que o profissional poderá solici­
tar o cancelamento da sua inscrição 
desde que esteja quite com seus dé­
bitos no CRP e não esteja responden­
do a processo ético. Depois de aten­
der a esses dois requisitos, os inte­
ressados deverão comparecer ao 
Conselho, na Sede ou Delegacias, pa­
ra preencher um requerimento pa­
dronizado e entregar suas creden­
ciais (cédula ou carteira de identida­
de profissional). 

O procedimento é simples, entre­
tanto, é necessário observar o prazo 
estabelecido para a apresentação de 
tais solicitações, Qs pedidps de,can­

celamento devem ser requeridos até 
o dia 31 de março, para que o profis­
sional fique dispensado da anuidade 
de 1988. Caso o requerimento seja 
feito a partir de 01 de abril, o inscrito 
terá de pagar a anuidade proporcio­
nal relativa aos meses já decorridos 
no exercício. 

É importante salientar que o refe­
rido cancelamento, nestas condi­
ções, não acarreta nenhum prejuízo 
ao profissional, na medida em que 
ele poderá requisitar sua reinscrição 
a qualquer momento, tendo ainda o 
direito de permanecer com o seu nú­
mero de.Inscrição original, . , 

V 


